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1. Especialidade 
Direito Administrativo e Políticas Públicas 
 

2. Docente responsável  
 Pedro Moniz Lopes   
 

3. Nome da Unidade Curricular 
Políticas Públicas 
 

4. Tema / matéria a leccionar 
Critérios para a eficácia na implementação de políticas públicas: administração pública e agentes 
 

5. Resumo sumário (máximo 1000 caracteres) 
 

1.  Introdução 
a. Raízes históricas e emergência de escolas de políticas públicas 

2. O conceito de políticas públicas 
a. Políticas públicas e Governance 
b. Políticas públicas e direito das políticas públicas 
c. Políticas públicas e puzzle solving 
d. Políticas públicas e critical listening 

3. A produção de políticas públicas 
a. Os actores das políticas públicas 

i. Actores públicos 
ii. Actores privados 

iii. Em especial, a Administração Pública 
b. Os instrumentos das políticas públicas 

i. Em especial, os instrumentos pertinentes para o direito administrativo 
ii. O contributo de outras ciências 

c. A colaboração público-privado 
4. Os constrangimentos das políticas públicas 

a. Constrangimentos não jurídicos 
i. Constrangimentos económicos 

ii. Constrangimentos políticos: interesses e poder 
iii. Constrangimentos culturais  
iv. Constrangimentos éticos e morais 
v. Constrangimentos do ambiente regulado 

b. Constrangimentos jurídicos e institucionais 
i. Regimes jurídicos constitucionais 

ii. Regimes jurídicos legais 
5. A avaliação das políticas públicas e do seu impacto 

a. Avaliação apriorística: o processo de definição de agenda e a prospectividade 
b. Avaliação concomitante e dinâmica: o acompanhamento 
c. Avaliação aposteriorística e retrospectividade 
d. Alguns elementos de legisprudence e racionalidade normativa 

i. Avaliação e identificação dos destinatários normativos (a experiência americana e a 
OIRA) 

ii. Efectividade da regulação 
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iii. A quimera da discricionariedade óptima e os graus aceitáveis 
e. Elementos de law and economics 

i. O custo da introdução de normas e o custo dos conflitos normativos 
ii. Regulação e análise custo-benefício 

iii. A qualidade da normação e a qualidade da implementação 
f. O controlo jurídico e não jurídico das políticas públicas  

6. As políticas públicas e o direito administrativo 
a. case study: as políticas públicas do sector empresarial do Estado Português 
b. Análise de impacto de várias políticas públicas e a sua implementação pela administração pública 
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